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Indústria do
Estado é a 4ª
que mais cresce
Pesquisa mostrou
que o Espírito Santo
aumentou participação
no PIB industrial em
1,2%. Rio de Janeiro
lidera o crescimento

Pollyanna Dias

O Espírito Santo ficou em
quarto lugar no ranking na-
cional de crescimento da

produção industrial no País, entre
os anos de 2001 a 2011.

A indústria capixaba aumentou
participação em 1,2 ponto percen-
tual no Produto Interno Bruto
(PIB) industrial nacional nesse pe-
ríodo, segundo levantamento da
Confederação Nacional da Indús-
tria (CNI).

O Estado ficou atrás do líder Rio
de Janeiro, com crescimento de
2,5 pontos percentuais, seguido
por Minas Gerais, com alta de 2,2
pontos percentuais. A terceira
maior alta foi de Tocantins, com
aumento de 1,5 ponto percentual.

Já São Paulo sofreu recuo de
7,7% na participação industrial,
mas segue na liderança, com 31,3%
do total do PIB nacional em 2011.

De acordo com o estudo, o Espí-
rito Santo estava com PIB indus-
trial de R$ 30,4 bilhões, em 2011,
equivalente a 3,1% da participação

na indústria nacional — nona
maior riqueza industrial do País.

O levantamento apontou que a
indústria responde por 31,1% da
criação de riquezas do Espírito
Santo, sendo o terceiro do País
com maior participação industrial
— atrás de São Paulo e Rio de Ja-
n e i ro.

Os setores com mais participação
no PIB da indústria do Estado são
extração de minerais metálicos
(26,2%), metalurgia (16,5%) e extra-
ção de petróleo e gás natural (14%).

O presidente da Federação das
Indústrias do Estado (Findes),
Marcos Guerra, afirmou que o au-
mento da participação industrial
foi devido às novas plantas e a pro-
jetos que entraram em operação
no período avaliado.

Guerra ainda informou que a
produção do Estado poderia ainda
estar mais robusta. “A CNI não
considera a construção civil como
setor que participa da indústria
nas pesquisas”, ponderou.

O presidente da Findes acres-
centou que o crescimento da pro-
dução industrial no Estado deve
chegar a 3% neste ano.

O economista e professor da Fu-
cape Bruno Funchal frisou que o
resultado positivo do setor capixa-
ba na última década foi refletido
pelo aumento de preços das com-
modities no período. “No entanto, a
previsão é que o Estado seja afeta-
do com a queda atual dos preços”.
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MARCOS GUERRA disse que indústria capixaba cresceu devido a novas plantas
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A saída pela inovação
É certo que o país está diante de um período de restrições fiscais e mo-

netárias. Incertas são a intensidade e a duração desse cenário. Ele po-
derá ser mais curto e menos áspero quanto maior a confiança sobre o

rumo do ajuste e suas prioridades. Parece haver consenso de que o inves-
timento privado é uma delas, especialmente os movidos pelo progresso
tecnológico. A ser assim, que se transforme esse consenso em realidade o
quanto antes, de maneira a que não se perca tempo com o encaminhamen-
to da solução para o descompasso entre o aumento dos gastos públicos e a
capacidade de a economia financiá-los.

Essa é a condição número 1 pa-
ra o país almejar um futuro me-
lhor, que virá com a recuperação
vigorosa e, sobretudo, qualificada
do crescimento econômico.

O país enfrenta um acúmulo de
passivos que não são só econômi-
cos e políticos.

O passivo da inovação e do de-
senvolvimento tecnológico é até
mais impressionante, destacan-
do-se, por exemplo, na geração de
energia e no modelo da indústria
de transformação, esta voltada
basicamente para o mercado in-
terno e muito pouco para expor-
t a ç ã o.

Essa configuração do sistema
produtivo brasileiro gerou defa-
sagens dificilmente superáveis
apenas com medidas macroeco-
nômicas e desonerações casuísti-
c a s.

A indústria precisa muito mais
que alívio conjuntural, precisa de
uma política econômica que prio-
rize a oferta de maneira inequívo-
ca e supere os obstáculos ao de-
senvolvimento tecnológico pelas
nossas empresas, inclusive as es-
trangeiras, e aos modelos de ne-
gócios inovadores. Essa agenda
não é nota de rodapé.

Ela é condição prévia, tanto
quanto a estabilidade econômica
e os acordos de livre comércio,
para a indústria reaver o tempo
perdido nos avanços tecnológicos
e de mercado, que estão adianta-
dos em muitos países, sob a lide-
rança dos EUA e da China.

É o diferencial dos engenhos
tecnológicos, justaposto à quali-
dade, que faz Suíça, Alemanha,
Suécia, economias sem vantagens
cambiais e com alto custo salarial,
serem potências industriais e ex-
p o r t a d o ra s.

Um sistema produtivo pouco
inovador candidata-se a integrar
as cadeias produtivas globais tão
somente pelos atributos do salá-
rio baixo, da legislação ambiental
frouxa e da moeda desvalorizada
- fatores cada vez menos aceitos
socialmente até entre os “tig res
asiáticos” e na China, onde o dife-
rencial da inovação e a preocupa-
ção ambiental viraram políticas
p e r m a n e n t e s.

Não cabe mais na nova ordem

internacional cogitar investimen-
tos à revelia dessas megatendên-
cias. Na indústria, a inovação já
provoca rearranjos, com novas
empresas fustigando as grandes
c o r p o ra ç õ e s.

E, na área climática, a alta inci-
dência de desastres naturais em
todo o mundo tende a se tornar
dramática. A seca, por exemplo,
não é um evento geográfico res-
trito ao Brasil, mas disperso, afe-
tando EUA, Índia e África. E,
quando não é a escassez de água,

é o seu excesso.
Novamente, tal como a trans-

formação em curso na indústria,
lá fora não se resolvem tais pro-
blemas só com capitais, mas com
programas fortemente enviesa-
dos pela tecnologia. A eficiência
energética é um desses desdobra-
mentos do investimento pautado
pela ciência.

Um relatório divulgado há pou-
co pela IEA (Agência Internacio-
nal de Energia, na sigla em inglês)
apurou que o consumo eficiente
de energia já é o primeiro “com -
b u st í ve l ” das maiores economias.

Ou seja, usa-se menos carvão e
petróleo, principais emissores de
CO, para produzir e iluminar. E a
esse ganho se adiciona a expan-

são das energias solar e eólica, cu-
jo custo encolhe pelo avanço tec-
nológico e à medida que aumenta
a escala de produção.

Não somos referência em ne-
nhum desses itens.

Mais de 350 investidores glo-
bais, com US$ 24 trilhões em ati-
vos, cobraram das lideranças
mundiais, durante evento promo-
vido semanas atrás pela ONU,
uma “taxação significativa” da s
emissões de carbono a fim de dar
convicção ao capital sobre a obso-

lescência futura dos combustíveis
fósseis. Isso nos atinge, e pode por
o pré-sal em questão.

Não há como desconsiderar as
grandes tendências do mundo em
termos tecnológicos, ambientais
e culturais.

Essencialmente, são avenidas
que demandam visão de futuro
do governo e sólido apoio empre-
sarial para que possamos trilhá-
las. São também ingredientes que
não podem faltar à formulação de
uma boa política econômica.

Já não cabe cogitar investimentos
à revelia das megatendências

tecnológicas e ambientais
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